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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESTADOR 
DE  SERVIÇO.  VÍNCULO   PRECÁRIO.   DIREITO   AO 
SALDO  DE  SALÁRIO. DECISÃO QUE  ASSEGUROU O 
RECEBIMENTO DE FÉRIAS NÃO GOZADAS E DÉCIMO 
TERCEIRO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO 
SOBRESTADO.  MATÉRIA SUBMETIDA À SISTEMÁTICA 
DA  REPERCUSSÃO  GERAL.  ARESTO  PARADIGMA 
JULGADO.  DECISÃO  DESTA  CORTE   EM 
DESCONFORMIDADE  COM  O  ENTENDIMENTO  DO 
PRETÓRIO EXCELSO.  NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO. 
OBSERVÂNCIA  DA  RESOLUÇÃO  Nº  27/2011  DESTE 
TRIBUNAL.  CONTRATO NULO.  DIREITO  APENAS AO 
SALDO  DE  SALÁRIO. PRECEDENTES DO SUPREMO 
TRIBUNAL  FEDERAL.  EXCLUSÃO  DAS  DEMAIS 
VERBAS. APELO PROVIDO.

-  Apenas  é  devido  o  saldo  salarial  dos  que  prestaram 
serviços à Administração, quando decorrente de contratação 
irregular, inexistindo  no  que  se  falar  em  férias  e  décimo 
terceiro salário.

-  “Agravo  regimental  em recurso  extraordinário.  2.  Direito  
Administrativo.  Contratação  temporária.  Direito  ao  
recebimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 3.  
Contrato  por  tempo  indeterminado  e  inexistência  de  
excepcional  interesse  público.  Nulidade  do  contrato.  4.  
Efeitos  jurídicos:  pagamento  do  saldo  salarial  e  
levantamento de FGTS. Precedentes: RE-RG 596.478, red.  
do acórdão Dias Toffoli,  e RE-RG 705.140, rel.  min. Teori  
Zavascki. 5. Aplicabilidade dessa orientação jurisprudencial  
aos  casos  de  contratação  em  caráter  temporário  pela  
Administração Pública. Precedentes. 6. Agravo regimental a  
que se nega provimento.” (STF.  RE 863125 AgR /  MG -  MINAS 



GERAIS. Rel. Min. Gilmar Mendes. J. em 14/04/2015). 
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-  “CONSTITUCIONAL E TRABALHO. CONTRATAÇÃO DE  
PESSOAL  PELA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM 
CONCURSO.  NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS 
ADMISSÍVEIS  EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:  
PAGAMENTO DE SALDO SALARIAL E  LEVANTAMENTO 
DE  FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO  GERAL).  
INEXIGIBILIDADE  DE  OUTRAS  VERBAS,  MESMO  A 
TÍTULO  INDENIZATÓRIO.  1.  Conforme  reiteradamente  
afirmado pelo Supremo Tribunal Federal, a Constituição de  
1988 reprova severamente as contratações de pessoal pela  
Administração  Pública  sem  a  observância  das  normas  
referentes  à  indispensabilidade  da  prévia  aprovação  em 
concurso  público,  cominando  a  sua  nulidade  e  impondo  
sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º). 2. No  
que se refere a empregados, essas contratações ilegítimas  
não geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o  
direito  à  percepção  dos  salários  referentes  ao  período  
trabalhado e, nos termos do art.  19-A da Lei 8.036/90, ao  
levantamento  dos  depósitos  efetuados  no  Fundo  de  
Garantia  por  Tempo  de  Serviço  -  FGTS. 3.  Recurso 
extraordinário  desprovido.”  (STF.  RE  705140  /  RS  -  RIO 
GRANDE DO SUL. Tribunal Pleno. Rel. Min. Teori Zavascki. 
J. em 28/08/2014).

-  “Quanto  ao  específico  intento  percebimento  das  férias,  
acrescidas   do   respectivo   terço   constitucional,   e   ao  
décimo   terceiro   salário,   cabe evidenciar que o Supremo  
Tribunal   Federal,   no que diz  respeito aos  direitos dos  
servidores   contratados   pela   Administração   Pública  
sem    prévia    aprovação    em  concurso  público,  após  
reconhecer a repercussão geral da matéria, decidiu que tais  
contratações  irregulares  não  geram  quaisquer  vínculos  
jurídicos válidos,  a não ser o direito ao percebimento dos  
salários  referentes  aos  dias  trabalhados  e  ao  depósito  
FGTS.” (TJPB. AC nº 0000724-44.2014.815.0511. Rel. Des. 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho. J. em 25/08/2015).

-  Limitando-se  a  condenação  ao  pagamento  de  saldo  de 
décimo terceiro e férias, diante do posicionamento do STF 
em sede de repercussão geral, que considera devido, em 
contrato  nulo,  o  pagamento  apenas  dos  dias 
trabalhados, é de se julgar improcedente o pleito autoral.

VISTOS,  relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível  do Egrégio Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, à unanimidade, DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Desembargador José Ricardo Porto
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Estado da Paraíba, desafiando 

sentença  lançada  pelo  Juízo  de  Direito  da  Comarca  de  Araruna  que,  nos  autos  da 

Reclamação Trabalhista movida por Serginaldo Franco Daniel,   julgou procedente, em 

parte, o pleito autoral.

O magistrado de base (fls. 76/79), julgou parcialmente procedente o pleito 

exordial, condenando o ente estatal ao pagamento das seguintes verbas: “13º salário do 

ano de 2005, correspondente a 9/12, já que os períodos anteriores foram alcançados pela  

prescrição quinquenal (Art. 1º do Decreto nº 20.910, de 06.01.1932), bem assim o 13º  

salário de 2006, 2007, 2008 e 2009, este último proporcional a 10/12, como também a  

indenização  em  pecúnia  das  férias  relativa  ao  período  de  2008/2009,  no  valor  

correspondente  ao  salário  de  dezembro  do  respectivo  ano,  tudo  acrescido  do  terço  

constitucional, corrigidos monetariamente pelo INPC a partir da data em que os valores  

deveriam ter sido pagos, além de juros legais de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)  ao  

mês, devidos a partir da citação até a entrada em vigor da Lei nº 11.960, de 30/06/2009,  

quando  se  dará  de  acordo  com  os  índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  

aplicados à caderneta de  poupança”. 

Arbitrou, outrossim, honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o 

valor da condenação.

Irresignada,  apela  a  edilidade  (fls.  34/40),  alegando,  em  síntese,  que  o 

contrato de trabalho cessou em 01/11/20009, bem como sustenta que, em se tratando de 

vínculo nulo, não faz jus o autor às parcelas remuneratórias requeridas, mas tão somente 

eventual  saldo  de  salário.  Alternativamente,  na  eventualidade  de  manutenção  da 

condenação, aduz que a correção monetária e juros de mora devem fluir a partir do mês 

subsequente,  que  corresponde  ao  vencimento  da  obrigação,  pugnando,  ainda,  pela 

aplicação da Lei nº 11.960/2009. Outrossim, requer o reconhecimento da sucumbência 

recíproca. 

Desembargador José Ricardo Porto
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Contrarrazões recursais ofertadas,  fls. 96/100.

Instada  a  manifestar-se,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 

desprovimento do recurso (fls. 109/115). 

O então juiz convocado em substituição a este Magistrado, Marcos William 

de Oliveira,  apreciou monocraticamente,  negando seguimento à súplica, fls. 117/121.

Agravo interno julgado às fls. 138/141, mantendo-se o decisum isolado.

Irresignado,  o  Estado  da  Paraíba  interpôs  recurso  extraordinário,  fls. 

143/152, que foi sobrestado, nos termos do art. 543-B do CPC.

Julgada a matéria pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão 

geral, os autos retornaram a este Relator, tendo em vista o Exmo. Presidente verificar 

divergência entre o acórdão recorrido e o aresto paradigma.

A teor do art. 3º, I da Resolução nº 27/2011, incluiu-se em pauta para 
julgamento.

É o  breve relatório. 

VOTO

Consoante relatado,  os presentes autos foram submetidos à reapreciação 

pela  C.  Câmara Cível  em virtude de o  aresto  recorrido  estar  dissonância  do recente 

entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral. 

Assim,  em atendimento ao art.  3º,  inciso II  da Resolução nº  27/2011, 
submeto novamente ao Órgão Fracionário a análise dos pontos divergentes. 

Desembargador José Ricardo Porto
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Trata-se de uma ação de cobrança na qual o autor alega ter sido contratado 

pelo  Ente  Estatal,  na  condição  de  auxiliar  de  serviço,  do  período  de  01/09/2003  a 

01/11/2009, acostando ficha funcional e contracheques de fls. 11/15.

Na  sentença  combatida,  o  magistrado  de  base  julgou  parcialmente 

procedente o pleito  exordial,  condenando o ente estatal  ao pagamento das seguintes 

verbas: “13º salário do ano de 2005, correspondente a 9/12, já que os períodos anteriores  

foram  alcançados  pela  prescrição  quinquenal  (Art.  1º  do  Decreto  nº  20.910,  de  

06.01.1932),  bem  assim  o  13º  salário  de  2006,  2007,  2008  e  2009,  este  último  

proporcional  a 10/12,  como também a indenização em pecúnia das férias relativa ao  

período de 2008/2009, no valor correspondente ao salário de dezembro do respectivo  

ano, tudo acrescido do terço constitucional, corrigidos monetariamente pelo INPC a partir  

da data em que os valores deveriam ter sido pagos, além de juros legais de 0,5% (zero  

vírgula cinco por cento)  ao mês, devidos a partir da citação até a entrada em vigor da Lei  

nº  11.960,  de  30/06/2009,  quando  se  dará  de  acordo  com  os  índices  oficiais  de  

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de  poupança”. 

Em sede de análise de apelação, o então juiz convocado Marcos William de 

Oliveira negou seguimento ao apelo do Estado da Paraíba, considerando devida todas as 

verbas asseguradas na decisão de primeiro grau.

Interposto Agravo Interno, a C. Câmara manteve tal posicionamento.

A questão a ser  reanalisada,  à  luz do entendimento do Pretório  Excelso, 

refere-se às verbas a que faz jus o autor,  na condição de prestador de serviço,  com 

vínculo precário e regido por contrato nulo.

Com efeito,  da  análise  do  acórdão  paradigma do  STF,  verifica-se  que  o 

entendimento prevalente é no sentido de que o  servidor público, com contrato de trabalho 

considerado inválido, possui direito, apenas, ao percebimento dos salários referentes aos 

dias trabalhados e ao depósito do FGTS. Nesse sentido, vejamos: 

Desembargador José Ricardo Porto
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“Agravo  regimental  em  recurso  extraordinário.  2.  Direito  
Administrativo. Contratação temporária. Direito ao recebimento do  
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 3. Contrato por tempo 
indeterminado  e  inexistência  de  excepcional  interesse  público.  
Nulidade do contrato. 4. Efeitos jurídicos: pagamento do saldo 
salarial e levantamento de FGTS. Precedentes: RE-RG 596.478,  
red.  do acórdão Dias  Toffoli,  e  RE-RG 705.140,  rel.  min.  Teori  
Zavascki.  5.  Aplicabilidade dessa orientação jurisprudencial  aos  
casos de contratação em caráter temporário pela Administração  
Pública.  Precedentes.  6.  Agravo  regimental  a  que  se  nega 
provimento.” (STF. RE 863125 AgR / MG - MINAS GERAIS. Rel. 
Min. Gilmar Mendes. J. em 14/04/2015). Grifei.

“CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.  CONTRATAÇÃO  DE 
PESSOAL PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM CONCURSO. 
NULIDADE. EFEITOS JURÍDICOS ADMISSÍVEIS EM RELAÇÃO 
A  EMPREGADOS:  PAGAMENTO  DE  SALDO  SALARIAL  E 
LEVANTAMENTO  DE  FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO 
GERAL).  INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS,  MESMO A 
TÍTULO INDENIZATÓRIO. 1. Conforme reiteradamente afirmado  
pelo Supremo Tribunal Federal, a Constituição de 1988 reprova  
severamente  as  contratações  de  pessoal  pela  Administração 
Pública  sem  a  observância  das  normas  referentes  à  
indispensabilidade  da  prévia  aprovação  em  concurso  público,  
cominando  a  sua  nulidade  e  impondo  sanções  à  autoridade 
responsável (CF, art. 37, § 2º). 2. No que se refere a empregados,  
essas  contratações  ilegítimas  não  geram  quaisquer  efeitos  
jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção dos salários 
referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da 
Lei  8.036/90,  ao  levantamento  dos  depósitos  efetuados  no  
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 3. Recurso 
extraordinário desprovido.” (STF. RE 705140 / RS - RIO GRANDE 
DO  SUL.  Tribunal  Pleno.  Rel.  Min.  Teori  Zavascki.  J.  em 
28/08/2014). Grifei.

Como dito,  a  decisão monocrática,  confirmada pelo  aresto  de fls.138/141 

assegurou a percepção da indenização por férias não gozadas, respectivo terço e décimo 

terceiro, confirmando a sentença em todos os aspectos.

Contudo,  com  a  análise  dos  julgados  transcritos  na  presente 
deliberação,  vê-se  que,  dos  pedidos  acima  declinados,  a  demandante  apenas 
possui direito ao saldo salarial dos dias trabalhados.

Assim, considerando que a sentença excluiu o direito ao pagamento do 
salário  supostamente  retido,  limitando-se  a  condenar  o  ente  estatal  ao 

Desembargador José Ricardo Porto
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adimplemento de saldos de férias e décimo terceiro, diante do posicionamento do 
STF em sede de repercussão geral,   que considera devido, em contrato nulo,  o 
pagamento  apenas  dos  dias  trabalhados,  é  de  se  julgar  improcedente  o  pleito 
autoral.

Logo,  DOU  PROVIMENTO  AO  RECURSO  APELATÓRIO,  para  julgar 
improcedente o pedido posto na inicial da presente ação de cobrança.

Inverto o ônus sucumbencial, ficando sobrestado nos termos do art. 12 
da Lei nº 1.060/50.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator,  o Exmº. Dr. Aluízio Bezerra Filho (Juiz 
convocado em substituição ao Exmo. Des. Leandro dos Santos) e o Dr. Ricardo Vital de 
Almeida (Juiz convocado em substituição a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra 
Cavalcanti).

Presente  à  sessão  a  Drª.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo, 
Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 06 de outubro de 2015.  

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

                                                             

J/01R-J/07
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